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1.10 — Proceder à apreciação dos pedidos de reembolso do imposto 
sobre o valor acrescentado apresentados pelos retalhistas sujeitos ao 
regime especial de tributação previsto no artigo 60.º do Código do 
Imposto sobre o Valor Acrescentado (CIVA);

1.11 — Aprovar o plano anual de férias e suas alterações relativamente 
aos funcionários afetos à Divisão de Inspeção Tributária deste distrito;

1.12 — Do Despacho n.º 16486/2012 (do subdiretor -geral da Inspeção 
Tributária) — As competências indicadas em 2:

«a) Prorrogar o prazo do procedimento de inspeção, nos termos da 
alínea d) do n.º 3 do artigo 36.º do Regime Complementar do Procedi-
mento de Inspeção Tributária (RCPIT), bem como o prazo de execução 
de quaisquer outras ações de natureza inspetiva ou fiscalizadora;

c) Prorrogar o prazo de inspeção tributária, nos termos do disposto 
no n.º 2 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 6/99, de 8 de janeiro.»

2 — Na chefe da Divisão de Tributação e de Justiça Tributária, Maria 
Teresinha Gonçalves Caldeira Martins:

2.1 — Aprovar o plano anual de férias e suas alterações relativamente 
aos funcionários afetos à Divisão de Tributação e de Justiça Tributária, 
desta Direção de finanças.

2.2 — Do Despacho n.º 12744/2012, (do subdiretor geral da área da 
Cobrança), as competências indicadas no ponto 2:

«2 — Autorizar o pagamento em prestações do Imposto sobre o 
Rendimento das Pessoas Singulares (IRS) e Imposto sobre o Ren-
dimento das Pessoas Coletivas (IRC), nos termos dos artigos 29.º 
e seguintes do Decreto -Lei n.º 492/88, de 30 de dezembro, nos ca-
sos em que o valor do pedido não seja superior a 100.000,00 Euros 
para o Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares (IRS) e 
125.000,00 Euros para o Imposto sobre o Rendimento das Pessoas 
Coletivas (IRC)»;

3 — No chefe da Secção de Apoio Administrativo, Carlos Manuel 
Ribeiro Ramalho:

Aprovar o plano anual de férias e suas alterações relativamente aos 
funcionários afetos à respetiva Secção.

4 — Nos chefes dos serviços de finanças do distrito de Castelo Branco 
que as exercerão na área geográfica dos respetivas serviços de finanças:

4.1 — As competências para apresentar ou propor a desistência de 
queixa ao Ministério Público pela prática de crimes de emissão de che-
ques sem provisão emitidos a favor da Fazenda Pública.

4.2 — Vigora o poder de subdelegar as delegações anteriores nos 
chefes de finanças adjuntos das secções de cobrança abrangidos pelo 
n.º 2, da Resolução n.º 1/2005, da 2.ª Secção do Tribunal de Contas.

5 — No licenciado em Direito, Luís António Gonçalves Ermitão:
Incumbo -lhe os meus poderes de Representação da Fazenda Pública 

junto do Tribunal Administrativo e Fiscal de Castelo Branco, com as 
competências previstas no artigo 15.º do Código de Procedimento e de 
Processo Tributário (CPPT), no uso dos poderes que me foram con-
feridos, no âmbito da designação efetuada na alínea e) do n.º 4 e da 
autorização constante do ponto 5 do Despacho n.º 9412/2012, de 03 
de julho de 2012, do Senhor Diretor -Geral da Autoridade Tributária e 
Aduaneira, publicado no Diário da República, 2.º série, n.º 134, de 12 
de julho de 2012 e ao abrigo do artigo 53.º e do n.º 2, do artigo 54.º do 
Estatuto dos Tribunais Administrativos e Fiscais (ETAF).

III — Substituto legal
É meu substituto legal o chefe da Divisão de Inspeção Tributária, 

Carlos Luís Afonso Pires e, nas suas faltas, ausências ou impedimentos, 
a chefe da Divisão de Tributação e de Justiça Tributária, Maria Teresinha 
Gonçalves Caldeira Martins e, na eventualidade da ausência dos anterio-
res, o funcionário Tomás Aquino Ramalhinho Brás, T.A.T. n 2.

IV — Produção de efeitos
Este despacho produz efeitos desde 01 de janeiro de 2012, exceto as 

situações a coberto dos:
a) Despacho n.º 2228/2012, datado de 2011.11.25 e publicado no 

Diário da República, 2.ª série n.º 33, de 2012.02.15, em que este des-
pacho produz efeitos a partir de 28 de junho de 2011;

b) Despacho n.º 6243/2012, datado de 2011.12.27 e publicado no 
Diário da República, 2.ª série n.º 93, de 2012.05.14, em que este des-
pacho produz efeitos a partir de 21 de dezembro de 2011;

ficando, por este meio, ratificados todos os atos entretanto praticados 
no âmbito das matérias ora objeto de delegação e de subdelegação de 
competências.

V — Outros
Todo o expediente, assinado ou despachado ao abrigo do presente 

despacho, deverá mencionar expressamente a presente delegação ou 
subdelegação.

10 de setembro de 2013. — O Diretor de Finanças de Castelo Branco 
(em regime de substituição), Paulo Jorge Tiago Seguro Sanches.
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 Despacho n.º 370/2014

Delegação de competências
Ao abrigo das seguintes normas legais:
Artigo 62.º, da lei geral tributária (LGT);
Artigo 9.º, da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na versão republicada 

em anexo à Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro;
Artigo 27.º, do Decreto -Lei n.º 135/99, de 22 de abril;
Artigos 29.º n.º 1 e 35.º a 37.º, do Código do Procedimento Admi-

nistrativo;
Decreto -Lei n.º 6/2013, de 17 de janeiro;
Portaria n.º 107/2013 de 15 de março;
Despacho da Diretora de Finanças de Lisboa n.º 11613/2013, pu-

blicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 172, de 06 de setembro;

procedo às seguintes subdelegações de competências:
I — Competências delegadas:
1 — No Chefe de Divisão, Licenciado Rui Filipe dos Santos Martins 

Lopes, no âmbito das competências da respetiva divisão:
1.1 — A resolução de dúvidas colocadas pelos Serviços de Finanças;
1.2 — A emissão de parecer acerca das solicitações, efetuadas pelos 

trabalhadores ou pelos sujeitos passivos, dirigidas a entidades superiores 
a esta Direção de Finanças;

1.3 — A assinatura de toda a correspondência da divisão, incluindo 
notas e mapas, que não se destinem aos serviços centrais e outras en-
tidades equiparadas ou de nível superior, ou, destinando -se, sejam de 
mera remessa regular (v.g. informação sobre os reembolsos de IVA e 
sobre a análise de listagens de IR);

1.3.1 — Na ausência ou impedimento do titular, os atos de assinatura 
serão praticados pelo substituto legal ou quem aquele indigite para o 
efeito;

1.4 — A fixação dos prazos para audição prévia e a prática dos atos 
subsequentes até à conclusão do procedimento (n.º 4 do artigo 60.º da 
LGT, e n.º 2 do artigo 60.º do Regime Complementar do Procedimento 
de Inspeção Tributária, doravante designado por RCPIT).

1.5 — A prática dos atos necessários à credenciação dos trabalhadores 
com vista à inspeção externa e proceder à emissão de ordens de serviço 
para os processos inspetivos a executar pela respetiva divisão, incluindo 
a alteração dos fins, âmbito e extensão do procedimento inspetivo tri-
butário (n.º 1 do artigo 15.º, alínea c) do n.º 1 do artigo 16.º e n.º 1 do 
artigo 46.º, todos do RCPIT);

1.6 — O procedimento, nos termos do artigo 49.º do RCPIT, de no-
tificação dos sujeitos passivos, do início do procedimento externo de 
inspeção;

1.7 — A autorização da dispensa de notificação prévia do procedi-
mento de inspeção, nos casos expressamente previstos no artigo 50.º 
do RCPIT, quando conjugado com o n.º 2 do artigo 8.º do mesmo di-
ploma;

1.8 — A determinação da correção da matéria tributável declarada 
pelos sujeitos passivos, por via da avaliação direta, nos processos que 
corram na respetiva divisão (n.º 1 do artigo 82.º da LGT);

1.9 — A determinação do recurso à aplicação da avaliação indireta 
(n.º 2 do artigo 82.º da LGT) e consequente aplicação de métodos in-
diretos (artigos 87.º a 89.º, e 90.º todos da LGT), em sede de IVA, IRS 
e IRC (respetivamente artigo 90.º do Código do IVA, artigo 39.º do 
Código do IRS e artigos 57.º e 59.º do Código do IRC), nos processos 
que corram na respetiva divisão;

1.10 — O apuramento, fixação ou alteração de rendimentos e atos 
conexos, quando esteja em causa a aplicação dos artigos 39.º e 65.º do 
Código do IRS, até ao limite de € 500.000,00, por cada exercício, nos 
processos que corram na respetiva divisão;

1.11 — A fixação da matéria tributável sujeita a IRC, nos termos dos 
artigos 57.º e 59.º do Código do IRC, e dos artigos 87.º a 89.º e 90.º da 
LGT, bem como, nos casos de avaliação direta, proceder a correções 
técnicas ou meramente aritméticas, resultantes de imposição legal, nos 
termos dos artigos 81.º e 82.º da LGT, até ao limite de € 1.000.000,00, 
por cada exercício, nos processos que corram na respetiva divisão;

1.12 — A fixação do IVA em falta, nos casos de avaliação indireta, 
nos termos do artigo 90.º do Código do IVA e dos artigos 87.º a 89.º 
e 90.º da LGT, até ao limite de € 500.000,00, por cada exercício, nos 
processos que corram na respetiva divisão;

1.13 — A determinação da correção dos valores de base necessários ao 
apuramento do rendimento tributável nos termos do n.º 7 do artigo 28.º 
do Código do IRS (regime simplificado), e dos valores de base conta-
bilística necessários ao apuramento do lucro tributável nos termos do 
n.º 12 do artigo 58.º do Código do IRC (regime simplificado — com a 
redação existente até à publicação da Lei n.º 3 -B/2010, de 28 de abril), 
bem como proceder às respetivas fixações nos processos que corram 
na respetiva divisão;
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1.14 — O sancionamento dos relatórios de ações inspetivas, bem 
como das informações concluídas na respetiva divisão (n.º 6 do ar-
tigo 62.º do RCPIT).

II — Competências subdelegadas:
1 — No Chefe de Divisão, Licenciado Rui Filipe dos Santos Martins 

Lopes, no âmbito das competências da respetiva divisão:
1.1 — As competências para praticar todos os atos, que, não envol-

vendo juízos de oportunidade e conveniência, não possam deixar de ser 
praticados uma vez verificados os pressupostos de facto que condicionam 
a respetiva legalidade.

III — Produção de efeitos:
As delegações e as subdelegações de competências aqui efetuadas 

produzem efeitos a partir de 01 de janeiro de 2013, ficando ratificados 
todos os atos entretanto praticados.

IV — Substituto legal:
Nas minhas faltas, ausências ou impedimentos é meu substituto o 

Chefe de Divisão, Licenciado, Rui Filipe dos Santos Martins Lopes, e 
nas suas faltas, ausências ou impedimentos, a Coordenadora de Equipa 
Licenciada, Maria da Conceição F. dos Santos Wilson Pinto Ataíde.

V — Outros
Todo o expediente, assinado ou despachado ao abrigo do presente 

despacho, deverá mencionar expressamente a presente subdelegação.
10 de outubro de 2013. — O Diretor de Finanças -Adjunto, Rui Miguel 

Candeias Canha.
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 Despacho n.º 371/2014

Delegação de competências
Ao abrigo das seguintes normas legais:
Artigo 62.º da lei geral tributária (LGT);
Artigo 9.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na versão republicada 

em anexo à Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro;
Artigo 27.º do Decreto -Lei n.º 135/99, de 22 de abril;
Artigos 29.º, n.º 1, e 35.º a 37.º, do Código do Procedimento Admi-

nistrativo;
Decreto -Lei n.º 6/2013, de 17 janeiro;
Portaria n.º 107/2013 de 15 de março;
Despacho n.º 11613/2013, publicado no Diário da República, 2.ª série, 

n.º 172, de 6 de setembro de 2013, da diretora de finanças de Lisboa;

Procedo às seguintes subdelegações de competências:
I — Competências delegadas: nos chefes de divisão licenciada Maria 

Fernanda Cristóvão A. Antunes, licenciada Ana Maria dos Reis Sequeira 
e mestre Manuel Anselmo Lourenço Simões, no âmbito das competências 
das respetivas divisões:

1 — A resolução de dúvidas colocadas pelos serviços de finanças;
1.2 — A emissão de parecer acerca das solicitações, efetuadas pelos 

trabalhadores ou pelos sujeitos passivos, dirigidas a entidades superiores 
a esta Direção de Finanças;

1.3 — A assinatura de toda a correspondência das respetivas divisões, 
incluindo notas e mapas, que não se destinem aos serviços centrais e 
outras entidades equiparadas ou de nível superior, ou, destinando -se, 
sejam de mera remessa regular (v.g. informação sobre os reembolsos 
de IVA e sobre a análise de listagens de IR);

1.3.1 — Na ausência ou impedimento do titular, os atos de assinatura 
serão praticados pelo substituto legal ou quem aquele indigite para o 
efeito;

1.4 — A fixação dos prazos para audição prévia e a prática dos atos 
subsequentes até à conclusão do procedimento (n.º 4 do artigo 60.º da 
LGT e n.º 2 do artigo 60.º do Regime Complementar do Procedimento 
de Inspeção Tributária, doravante designado por RCPIT).

1.5 — A prática dos atos necessários à credenciação dos trabalhadores 
com vista à inspeção externa e proceder à emissão de ordens de serviço 
para os processos inspetivos a executar pelas respetivas divisões, in-
cluindo a alteração dos fins, âmbito e extensão do procedimento inspetivo 
tributário [n.º 1 do artigo 15.º, alínea c) do n.º 1 do artigo 16.º e n.º 1 do 
artigo 46.º, todos do RCPIT];

1.6 — O procedimento, nos termos do artigo 49.º do RCPIT, de no-
tificação dos sujeitos passivos, do início do procedimento externo de 
inspeção;

1.7 — A autorização da dispensa de notificação prévia do procedi-
mento de inspeção, nos casos expressamente previstos no artigo 50.º 
do RCPIT, quando conjugado com o n.º 2 do artigo 8.º do mesmo di-
ploma;

1.8 — A determinação da correção da matéria tributável declarada 
pelos sujeitos passivos, por via da avaliação direta, nos processos que 
corram na respetiva divisão (n.º 1 do artigo 82.º da LGT);

1.9 — A determinação do recurso à aplicação da avaliação indireta 
(n.º 2 do artigo 82.º da LGT) e consequente aplicação de métodos in-
diretos (artigos 87.º a 89.º e 90.º, todos da LGT), em sede de IVA, IRS 
e IRC (respetivamente artigo 90.º do Código do IVA, artigo 39.º do 
Código do IRS e artigos 57.º e 59.º do Código do IRC), nos processos 
que corram nas respetivas divisões;

1.10 — O apuramento, fixação ou alteração de rendimentos e atos 
conexos, quando esteja em causa a aplicação dos artigos 39.º e 65.º 
do Código do IRS, até ao limite de € 500 000, por cada exercício, nos 
processos que corram nas respetivas divisões;

1.11 — A fixação da matéria tributável sujeita a IRC, nos termos dos 
artigos 57.º e 59.º do Código do IRC e dos artigos 87.º a 89.º e 90.º da 
LGT, bem como, nos casos de avaliação direta, proceder a correções 
técnicas ou meramente aritméticas, resultantes de imposição legal, nos 
termos dos artigos 81.º e 82.º da LGT, até ao limite de € 1 000 000, 
por cada exercício, nos processos que corram nas respetivas divisões;

1.12 — A fixação do IVA em falta, nos casos de avaliação indireta, nos 
termos do artigo 90.º do Código do IVA e dos artigos 87.º a 89.º e 90.º 
da LGT, até ao limite de € 500 000, por cada exercício, nos processos 
que corram nas respetivas divisões;

1.13 — A determinação da correção dos valores de base necessários ao 
apuramento do rendimento tributável nos termos do n.º 7 do artigo 28.º 
do Código do IRS (regime simplificado), e dos valores de base conta-
bilística necessários ao apuramento do lucro tributável nos termos do 
n.º 12 do artigo 58.º do Código do IRC (regime simplificado — com a 
redação existente até à publicação da Lei n.º 3 -B/2010, de 28 de abril), 
bem como proceder às respetivas fixações nos processos que corram 
nas respetivas divisões;

1.14 — O sancionamento dos relatórios de ações inspetivas, bem 
como das informações concluídas nas respetivas divisões (n.º 6 do 
artigo 62.º do RCPIT).

II — Competências subdelegadas: nos chefes de divisão licenciada, 
Maria Fernanda Cristóvão A. Antunes, licenciada Ana Maria dos Reis 
Sequeira e mestre Manuel Anselmo Lourenço Simões, no âmbito das 
competências das respetivas divisões, as competências para praticar todos 
os atos, que, não envolvendo juízos de oportunidade e conveniência, não 
possam deixar de ser praticados uma vez verificados os pressupostos de 
facto que condicionam a respetiva legalidade.

III — Produção de efeitos: as delegações e as subdelegações de com-
petências aqui efetuadas produzem efeitos a partir de 1 de janeiro de 
2013, ficando ratificados todos os atos entretanto praticados.

IV — Substituto legal:
1 — Nas minhas faltas, ausências ou impedimentos, é meu substituto 

a chefe de divisão licenciada Maria Fernanda Cristóvão A. Antunes e, 
nas suas faltas, ausências ou impedimentos, a chefe de divisão licenciada 
Ana Maria dos Reis Sequeira.

1.1 — Nas suas faltas, ausências ou impedimentos a chefe da Divisão III, 
licenciada Maria Fernanda Cristóvão A. Antunes, é substituída pela 
coordenadora de equipa bacharel Rosa Maria Boavista Lima.

1.2 — Nas suas faltas, ausências ou impedimentos a chefe da Divisão IV, 
licenciada Ana Maria dos Reis Sequeira, é substituída pela coordenadora 
de equipa licenciada Maria Eduarda Pacheco Pinto.

1.3 — Nas suas faltas, ausências ou impedimentos, o chefe da Divisão VI, 
mestre Manuel Anselmo Lourenço Simões, é substituído pela coordena-
dora de equipa licenciada Maria Assunção Caseirito Oliveira.

V — Outros: todo o expediente, assinado ou despachado ao abrigo 
do presente despacho, deverá mencionar expressamente a presente 
subdelegação.

10 de outubro de 2013. — O Diretor de Finanças -Adjunto, João de 
Jesus Ribeiro Lages.

207503754 

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS
E DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA

Gabinetes do Secretário de Estado dos Assuntos
Fiscais e da Secretária de Estado da Ciência

Despacho n.º 372/2014
Nos termos dos n.os 1, 8 e 10 do artigo 62.º -A do Estatuto dos Benefícios 

Fiscais, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 215/89, de 1 de julho, aditado pela 
Lei n.º 64 -B/2011, de 30 de dezembro, e para os efeitos previstos no n.º 3 
do mesmo artigo, reconhece -se que a atividade desenvolvida pela BIO-
CANT – Associação de Transferência de Tecnologia, NIPC 506 340 473, 
é de natureza científica, pelo que os donativos concedidos ou a conceder 
entre 1 de janeiro de 2012 e 31 de dezembro de 2014 podem usufruir 




